
EsrADo DE MÂÍo GRosso

ASSEMBLEta LEGrsr-arva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR
(omrssão de Conrtituicáo, Juslrçà e Redà!áo

l{elator (a): Dqrutado (a)

I - Relatório

Retoma a esta Comissào na daÍa de 27/09/2021, o Projeto de Lei n" 9/2020, para a análise a

respeito do apensameÍto d,o PL 67512021 de autoria do Deputado Allan Kardec, por tratarem de
matérias que envolvem o rnesmo assunto.

^nteriornente, 
na 8" IcuDião oldinár'ia rcrnota. no dia 0l/06/2021 csta Cornissão

manilàstou contÍário à aprovação do Projcto dc Lci n" 9/2020, de autoria do Deputado Valdir
Balranco, em face da i[consfitucionalidade por vício cle iniciativa.

Ern nova anjl'eslaÇão lr Comissào de'lrabalho e 
^dlninistraÇão 

l'ública reiterou o seu
parecer de rnérib favorável à aprovaçào do Projcto dc Lci n'9/2020, c pclâ prciudiciàlidâdc do
Projeto de Lei n" 675/2021.

Em seguida, os autos retomaram a esta Comissão para emissão de parecer.

É o relatório.

II - Análise

Câbe à Comissão de CoÍstituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 dâ
Comtituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Parecer n." 153/2022/CCJR

Refercnte ao Projeto de Lei n'9/2020 que "Dispõe sobre a inclusão do
tema eduçação ambiental e clima como coflteúdo transversal no
curículo das redes públicâs e privadas de ensino do Estado de Mâto
Grosso (] dá outras providências.".

Autor: Deputado Valdir Bananco

: PL 6'7 512021 dc autoria do Dcputâdo Allân Kerdcc
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O presente Projcto de Lei, objctiva dispor sobre a inclusão do tema educação ambiental e
clilnâ colno conteúdo transvcrsal úo currÍculo das rcdes públicas e privadas de el1sino do Estado dc
Mâto Grosso e dá outras providéncias.

Coifirrrnc dito anterionncnte esta Comissão já se manifàstou a respeito da
ilconstitucionaljdadc por' \,icio dc joiciativa da proposição, no parcccl n" 557/2021/CCJR
dcvidamente delibcrado na 8'reuDião ordinhria rctnota! no dia 0l/06/2021 onde o relator apontou
em sintese os scguintcs argLLmentos:

Emboru a educação anbiental em Íodos os nfueis de ensino seja obrigação do
Poder Público, prevista desde o início da década de 80, pelo drí. 2", inc. X, do Lei
Federal n" 6.938/81, que dispõe sobrc a Política Nacional do Meio At bienle,
preristd na Constiíuição Fedelal de 1988 (a . 225, § 1", inc. V|), o seu
planejanenlo, organização e exec Ção constitueu Íunções excluriiwlnenle
relacionddos à Adninístração Pública, a cargo do Chele do Executivo, porqlte
rclativas à prestação do: serviços públicos de educação n nicipal.

TrÍttd-se de ati.ridade nítidanrcnte admínistrativa, representuti|ct de dtos de gestão,

de escolha poliíica paru d satisÍação das necessídades essenciais coleíivt1s,
únculadas dori direitos lufiddnefilais. Asiin, pi'ralivt do Podet Execulil'o e

inserida na es.fera do poder discricionório da adninístração.

(...)

Por outro lado, ct partir da Lei Estddual n' 7.040, de 01/10/1998, as Escolds
ganharam consídeftivel gruu de auíononía. De acordo con esla leí, o corpo
docefite, a ÍlircÇão e o Conselho Deliberati'o da Co lunidade Escolar poden e

deven construir o seu púprio ptqeto político pedagógico.

Á lei da Gestão Democrática wda à Secretaritl de Estado de EÍlucaçào,
unildlerolmenla, inclub essa ou aquela disciplina ou lefia lrdnsrersal, alén das
obtigdlórias por lei, se que haja cofisefiso da co luni<lade escolar.

Dentro do seu projeto político pedagógico a escola poderà contenplar, denlro dd
parte diyersúcadd, rátios temas. A.íorma de fazê-lo depende do que esíá posto no
Plojeto Polítíco Pedagógico de cada comunidade escolar.

Atlemais, a inclusão do lentl educaÇão anhieníal e clima co lo conleúdo
transversctl no currículo das redes públicas e privadas requer planejamenlo
didático, íécnico e acima de l do, orçdnenlário, porque o lreinamento dos
serridores adminístrativos, lécnicos e pro.fessores da rede eiladual de ensino, dJinl
de capacitá-los para o conheci pnÍo especílco:oble a maléia, conJôrme dispõe
o art. 5" do r?íerido projeto, é ato adnínistratiw gelador de despesas e, portdnto,
dete ser processado de acordo con o disposlo no artigo 167 Constiluição de 1988,
ben como os arti!1os 16 e 17 da Lei Conplenentar n." 101/2002 (Lei de
Respo sabilidade Fiscal) Ílue expressunefile delerninam:
(...)

PÁRII(:ER CONTRÁRIO

^v..\xlré ^ntônio 
NÍaggi. D.'06. Set()rA CPA CEP:7E0:19 901 Cuiat,á Ml(DN)



Após, o apensamento do Projcto de Lei f 67512021, bem como a nova manifestação da
Comissão de Mórito, que votou pela rejcição/prejudicialidade dos projetos em apenso, não há que se
falar em análisc por estâ Comissão dç projeto de lei já rejeitado/prcjudicado pela Comissáo de
Mérito.

Segundo ensinamento de Andrê Cameiro, a prejudicialidade visa privilegiar uma decisão
anteriormente proferida, bem como declarâ a desnecessidade de uma nova apreciação da matéria já
apreciada. Vcjamos:
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prejadicialidtlde é instituto do ptocesso legislcttiyo que ten por indliddde dectarur
desnecessáia a aprcciaçiio de proposiÇtio que perdeu a razão de exist e yirt de
de decisão legisldíi.ra ante ot sobre proposíÇão idêníica ou deinalidade opoÍta.

Enbord possa parccer co»qlicado entendet d aplicaÇão desse instituto, d
declaração de prejudicialida.le anlpara-se e lógica i,i,tryles: priyilegiar a decisão
já proierida, no seútido de não d contraiar ne d repetir.i

Em síntese a prejudicialidade do projeto de lei se dá rquando uma matéria com teor idêntico
ou muitô semelhante, tiver sido objeto de rejeição por outra comissão.

Assim, considerando que não há matéria Dova a ser analisada, pois o Projeto de Lei n.
9/2020 de autoria do Deputado Valdir Barranco já teve o parecer contrário à proposta aprcvada em
reunião da CCJR e o PL 675/2021 de autoriâ do Deputado Allan Kardec, restou prejudicado pela
Comissão de Mérito, esta Comissão apenas ratifica a inconstitucionalidade da proposição em
análise e â prejudicialidade do projeto de lei em apenso, nos tcnnos do ad. 194 do Regimento
Intemo desta Casa de Leis.

É o parec"r.

III - Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contrário à
aprovação do Projeto de Lei n" 9/2020, de autoria do Dcputado Valdir Barranco e pela
prejudicialidâde do Projeto de Lei n'67512021 de autoria do Deputado Allan Kardec em âpenso.

Sala das Comissões, e1I l). de (iLl de 2022

I Câmeiro, André Corêa de Sá. Curso de regincnto intemo da Câmara dos Deputados lrecurso elelrônico] / AndÍé
Corrêâ de Sá Camciro, Luiz Claudio Alves dos Santos. Miguel Gcrônimo da Nóbrega NeÍo. - 6. ed. BÍasilia:
Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2020. (Colcção prática lesislariva; .. I e-book) \

Av AndréAnrónioMâggr.n'0ô.selorA CPA-(LP.?804q-a0l Cuiabà \41 tD\r .?'
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IV - Firhâ de Votàção

lNccJR r

l"-uil
lRú-&-l

ProjetodcLci n." 9/2020 (Apenso PL 675/2021 ) Parcccr n." 153/2022
Rcu ião da Conissão em atl I 9,:))-
Presidente: Deputado *9 J.,r.."^ .C)"!- Çl o,=-
Relator (a): Deputado (a) 

'-(-,/-,10..- o,,-. ,e)^N í\cr-,,:--

Voto Relator (a)
I'elas razões expostas, ondc se eviclencia a inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
PÍojcto dc l-cl n" 9/2020, de autoria do Dcputado Valdir Bananco c pcla prciüdicirlidâdc do
Projelo de Lei n" ó75/2021 dc autoria do DepLrtado Allân Kadec em âllerlio.

PosiÇào na Comissão Identifi caüd\do (a\'Peputado (a)

Relator (a) ).N-$N\^V.-
, Membros\t / \ ll./ \

I M'^
l/

\ rlUJ r
V
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